
Lei Municipal nº 1.335/2006
Estabelece normas e procedimentos para utilização de recursos financeiros destinados ao apoio à gestão do Programa Bolsa Família e do Cadastro Único de Programas Sociais do Governo Federal, como o Índice de Gestão Descentralizada (IGD) e Atualização Cadastral do referido programa.

A CÂMARA DE LIMA DUARTE APROVOU E EU, GERALDO GOMES DE SOUZA, PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1º - Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a estabelecer normas e procedimentos para utilização de recursos financeiros destinados ao apoio à gestão do Programa Bolsa Família e do Cadastro Único de Programas Sociais do Governo Federal, como o Índice de Gestão Descentralizada (IGD) e a Atualização Cadastral do referido programa.

Art. 2º - O Índice de Gestão Descentralizada (IGD), regulamentado pela Portaria MDS nº148/2006 e 256/2006, é um apoio financeiro transferido mensalmente para o Município, considerando o desempenho na Gestão do Programa Bolsa Família (PBF). O desempenho reflete a qualidade e a integridade das informações do Cadastro Único, bem como a atualização de sua base de dados e as informações sobre o cumprimento das condicionalidades das áreas de assistência social, educação e saúde.
§ 1º - Os recursos financeiros de que trata o caput serão transferidos por meio do Fundo Municipal de Assistência Social do Município;
§ 2º - A prestação de contas relativa aos recursos transferidos ao Município comporá a prestação de contas anual do Fundo Municipal de Assistência Social e estará disponível para averiguações por parte do MDS e dos órgãos de controle interno e externo.

Art. 3º - A Atualização Cadastral, regulamentada pela Portaria MDS nº360/2005, é um recurso financeiro repassado aos Municípios com base na atualização de dos dados do Cadastro Único; migração/complementação dos dados das famílias que recebem benefícios do Bolsa Escola ou do Auxílio Gás e que ainda estão inscritas no antigo Cadastro do Bolsa Escola; e cadastro de novas famílias.
§1º - Os recursos financeiros de que trata o caput serão transferidos por meio do Fundo Municipal de Assistência Social do Município;
§2º - A prestação de contas do Município é o envio de cadastros atualizados, complementados e incluídos, acompanhados da respectiva validação dos mesmos pela Secretaria Nacional de Renda e Cidadania (SENARC), e a aplicação dos recursos repassados estará à disposição da referida Secretaria e dos demais órgãos competentes.

Art. 4º - Os recursos advindos do Índice de Gestão Descentralizada (IGD) e da Atualização Cadastral do Programa Bolsa Família serão utilizados para desenvolver as seguintes atividades:
I - Gestão de condicionalidades;

II - Gestão de benefícios;

III - Acompanhamento das famílias beneficiárias, em especial daquelas em situação de maior vulnerabilidade social;

IV - Cadastramento de novas famílias, atualização continuas dos dados no Cadastro Único;

V - Implantação de programas complementares, nas áreas de: capacitação profissional, geração de trabalho e renda, fornecimento de registro civil (2º via) e demais documentos, acesso ao micro-crédito produtivo orientado e desenvolvimento comunitário e territorial, dentre outras ações de relevância social;

VI - Atividades relacionadas às demandas de fiscalização do PBF e do Cadastro Único, formuladas pelo Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome.

Art. 5º - Para atender as despesas decorrentes desta Lei, fica aberto crédito especial no valor de R$29.325,00 (vinte e nove mil e trezentos e vinte e cino reais), com a seguinte dotação orçamentária:

0208 - Secretaria Municipal de Assistência Social

20 - Assistência Social

243 - Assistência à Criança e ao Adolescente

006 - Ações Assistenciais

2 - Atividade

1003 - Programa Bolsa Família

3.3.90.30 - Material de Consumo


R$2.000,00 

3.3.90.36 - Outros Serviços de Terceiros - P. Física 

R$2.700,00

3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - P Jurídica

R$5.105,00

4.4.90.52 - Equipamento e Material Permanente

R$19.520,00

Art. 6º - Para atender o disposto do artigo anterior será utilizado como fonte de recursos o excesso de arrecadação apurado na forma no parágrafo 3º artigo 43, da Lei Federal 4320/64.

Art. 7º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Lima Duarte-MG, 16 de novembro de 2006.

Geraldo Gomes de Souza - Prefeito do Município de Lima Duarte

Darllan Deyves Pereira Lage - Secretário Municipal de Administração
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